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EMENTA

 
Direito processual penal. Agravo regimental. Habeas corpus. Autorização para viagem. 

Recurso desprovido.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público contra decisão que concedeu 
habeas corpus para autorizar viagem do paciente ao exterior, condicionada à apresentação 
ao juízo antes e após o retorno.
2. O paciente foi condenado a oito anos de reclusão por crime previsto no art. 213, § 1º, 
do Código Penal, com direito de recorrer em liberdade. Pedido de autorização para 
viagem ao exterior foi indeferido em primeiro grau.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a autorização para viagem ao exterior 
pode ser concedida a réu condenado, que recorre em liberdade, sem que isso configure 
risco à eficácia do provimento jurisdicional.
III. Razões de decidir
4. O agravo regimental não apresentou novos argumentos capazes de alterar a decisão 
anterior, que foi mantida por seus próprios fundamentos.
5. A jurisprudência do STJ autoriza viagens ao exterior para réus que respondem em 
liberdade, desde que não haja risco concreto de fuga ou ineficácia do provimento 
jurisdicional.
6. O paciente respondeu a todo o processo em liberdade e compareceu a todos os atos 
judiciais, não demonstrando intenção de fuga.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "A autorização para viagem ao exterior pode ser concedida a réu 
condenado que recorre em liberdade, desde que não haja risco concreto de fuga ou 
ineficácia do provimento jurisdicional". 
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Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 282, I e II; 319; 320. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, HC 318.346/RJ, Rel. Min. Leopoldo de Arruda 
Raposo, Quinta Turma, j. 02.06.2015.

 
 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Daniela 

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
 
                  Brasília, 22 de outubro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

 

Direito processual penal. Agravo regimental. Habeas 
corpus. Autorização para viagem. Recurso desprovido.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério 
Público contra decisão que concedeu habeas corpus para 
autorizar viagem do paciente ao exterior, condicionada à 
apresentação ao juízo antes e após o retorno.

2. O paciente foi condenado a oito anos de reclusão por 
crime previsto no art. 213, § 1º, do Código Penal, com 
direito de recorrer em liberdade. Pedido de autorização para 
viagem ao exterior foi indeferido em primeiro grau.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a 
autorização para viagem ao exterior pode ser concedida a réu 
condenado, que recorre em liberdade, sem que isso 
configure risco à eficácia do provimento jurisdicional.

III. Razões de decidir

4. O agravo regimental não apresentou novos 
argumentos capazes de alterar a decisão anterior, que foi 
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mantida por seus próprios fundamentos.

5. A jurisprudência do STJ autoriza viagens ao exterior 
para réus que respondem em liberdade, desde que não haja 
risco concreto de fuga ou ineficácia do provimento 
jurisdicional.

6. O paciente respondeu a todo o processo em 
liberdade e compareceu a todos os atos judiciais, não 
demonstrando intenção de fuga.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "A autorização para viagem ao 
exterior pode ser concedida a réu condenado que recorre em 
liberdade, desde que não haja risco concreto de fuga ou 
ineficácia do provimento jurisdicional". 

Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 282, I e II; 
319; 320. 

Jurisprudência relevante citada: STJ, HC 318.346/RJ, 
Rel. Min. Leopoldo de Arruda Raposo, Quinta Turma, j. 
02.06.2015.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão, às fls.43-45, 

interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, a qual 

concedi o habeas corpus para autorizar a viagem do paciente, compreendida no período 

de 4 de novembro de 2024 a 29 de novembro de 2024 mediante a condição de que este se 

apresente ao juízo até a data de 28 de outubro de 2024 e em até uma semana depois de 

retonar ao Brasil, sob pena de decretação da prisão.

Depreende-se dos autos que o Paciente foi condenado à pena de oito anos de 

reclusão, em regime fechado, como incurso no crime capitulado no art. 213, § 1º, do 

Código Penal, sendo concedido o direito de recorrer em liberdade. No writ alegou que o 

paciente estaria sofrendo constrangimento ilegal pois apresentou pedido de autorização 
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judicial para realizar viagem ao Estados Unidos, onde participará de curso de inglês, 

tendo sido tal pedido indeferido pelo juízo de primeiro grau.

Nas razões do recurso, o agravante alega que:

 
"Com efeito, a viagem pretendida se mostra desproporcional, 

diante de conduta gravíssima, além de se verificar a desnecessidade de 
realizar a viagem internacional para o fim de realizar curso de inglês, 
dada a existência de inúmeros cursos de elevada qualidade em 
território nacional. Prepondera, assim, o interesse público de que seja 
mantida cautela mínima pelo Poder Judiciário, evitando-se 
deslocamentos desnecessários para território estrangeiro, com risco de 
ineficácia do provimento jurisdicional. Inexiste direito absoluto à 
liberdade plena e irrestrita, mesmo quando se verifica que outras 
cautelas diversas da prisão preventiva sejam cabíveis" (fl. 78).

 

Requer, ao final, a reconsideração da decisão objurgada, ou, em caso de 

entendimento diverso, a submissão ao colegiado.

Por manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

 

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso.

No mérito, entretanto o recurso não merece subsistir.

Pois bem. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 

alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão 

vergastada por seus próprios fundamentos.

Nesse compasso, não obstante o teor das razões suscitadas no presente recurso, 

não vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão. Ao contrário, os argumentos ali 

externados merecem ser ratificados pelo Colegiado.

Sabe-se que as medidas cautelares previstas nos arts. 319 e 320 do CPP estão 
sujeitas à demonstração dos requisitos de adequação e necessidade (art. 282, I e II, do 
CPP), caracterizados pelo fumus commissi delicti (provas de materialidade e indícios 
suficientes de autoria) e pelo periculum libertatis (perigo de liberdade).
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A imposição de cautelares alternativas não se dá de modo automático, 
simplesmente por serem menos gravosas do que a prisão, devendo ser demonstrados os 
pressupostos de cautelaridade, de modo semelhante a um decreto prisional, à luz do 
princípio constitucional da presunção da inocência. 

Da atenta análise dos autos observa-se que o acórdão que indeferiu o pedido 
de viagem solicitado pelo paciente tratou dos fatos de forma genérica.A propósito, 
colaciono o voto no ponto:

 

" dada a gravidade do crime, somada ao fato dejá ter sido R. 
condenado em primeiro grau de jurisdição, faz-senecessário um 
controle maior a quem estejasub judice."

 

Cumpre destacar que o paciente respondeu a todo o processo em liberdade e se 
apresentou em todos os atos judiciais para os quais foi intimado, o réu que até o momento 
não demonstrou intenção de escapar da responsabilidade penal, razão pela qual se 
justifica a autorização para que o paciente faça a viagem pleiteada. 

Nessa direção, a jurisprudência do STJ:

 

"HABEAS CORPUS. CRIME CONTRA A ECONOMIA 
POPULAR E FORMAÇÃO DE QUADRILHA. EXPLORAÇÃO 
COMERCIAL DE MERCADORIA ESTRANGEIRA INTRODUZIDA 
CLANDESTINAMENTE NO PAÍS. PRISÃO TEMPORÁRIA 
CONVOLADA EM PREVENTIVA. REVOGAÇÃO POR DECISÃO DO 
TRIBUNAL ORIGINÁRIO. RÉU QUE RESPONDEU A AÇÃO PENAL 
QUASE TOTALMENTE EM LIBERDADE. CONDENAÇÃO. DIREITO 
DE RECORRER SOLTO. DEFERIMENTO. AUSÊNCIA DE 
QUALQUER CONDIÇÃO. REQUERIMENTO DE PRÉVIA 
AUTORIZAÇÃO JUDICIAL PARA VIAJAR. PEDIDO NEGADO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL VERIFICADO. ORDEM 
CONCEDIDA.

1. Embora inicialmente constrito por força de prisão 
temporária convolada em preventiva, o paciente foi beneficiado por 
decisão do Tribunal originário, em sede de habeas corpus, que 
concedeu a ordem mandamental e revogou a prisão processual, sem 
qualquer restrição.

2. Tendo o agente respondido em liberdade a praticamente 
toda a ação penal e, proferida sentença condenatória, foi-lhe conferido 
o direito de recorrer solto, igualmente sem a imposição de qualquer 
condição, flagrante o constrangimento ilegal quando a autoridade 
impetrada indeferiu ao condenado pedido de autorização para viagem 
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ao exterior, baseada em meras conjecturas de fuga.

3. Não cabe impor ao condenado condições à liberdade 
provisória não expressamente previstas na sentença ou na lei 
processual penal.

4. Ordem concedida para, confirmando-se a liminar 
anteriormente deferida, autorizar o paciente a viajar para Nova 
Iorque/EUA, no período compreendido entre os dias 15-3 a 2-4-2015, 
bem como para garantir que possa viajar, dentro do território nacional 
ou para o exterior, sem prévia autorização judicial, devendo, no 
entanto, comunicar ao Juízo sobre as saídas" (HC n. 318.346/RJ, 
relator Ministro Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 
Convocado do TJ/PE), Quinta Turma, julgado em 2/6/2015, DJe de 
11/6/2015).

 

Destarte, neste agravo regimental, não se aduziu qualquer argumento novo e 

apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser mantida por seus próprios 

e jurídicos fundamentos.

Nesse sentido:

 

"É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo 
regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão 
vergastada pelos próprios fundamentos" (AgRg no AREsp n. 
2.173.224/RN, Sexta turma, Rel. Min. Jesuíno Rissato - Desembargador 
Convocado do TJDFT, DJe de 30/6/2023).

 

Ante o exposto, por não vislumbrar a existência de argumentos capazes de 

alterar o entendimento anteriormente exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0320368-6 HC 940.321 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15013191620208260587  22200526220248260000

EM MESA JULGADO: 22/10/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LETYCIA ANTINORI 
ADVOGADOS : LETYCIA ANTINORI  - SP412645

 BETHANIA SILVA SANTANA  - MG183414
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : R F G 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : R F G 
ADVOGADOS : LETYCIA ANTINORI  - SP412645

 BETHANIA SILVA SANTANA  - MG183414
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Daniela 

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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